1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - BA

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Membro Substituto da 1a Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora, com fundamento no art. 129, II, da Carta Magna, nos autos do Procedimento de Fiscalização do Termo de Ajustamento de Conduta firmado no Inquérito Civil nº 703.0.140600/2014;
· Considerando que o Prefeito de Dom Basílio firmou termo de ajustamento de conduta (TAC) para regularizar a contratação de pessoal do Executivo Municipal por meio de concurso público para os cargos efetivos e processo seletivo para os casos de contratações temporárias;
· Considerando que, durante a investigação, dos 237 servidores efetivos, apurou-se que 128, em cotejo com a legislação existente, equivocadamente não possuem os respectivos cargos criados em lei, por isso, conforme cláusula quinta do supracitado TAC, o Prefeito comprometeu-se a encaminhar projeto de lei para regularizar essa situação até 26 de setembro de 2015;

· Considerando que, com base na legislação encaminhada pelo Presidente da Câmara de Vereadores e nas relações remetidas pelo Prefeito, identificaram-se 397 contratados temporariamente, dos quais 280 estariam ocupando cargos não criados e deverão ser exonerados até 31 de dezembro de 2015, conforme cláusula terceira do referido TAC;

· Considerando que o Executivo Municipal encaminhou à Câmara de Vereadores os projetos de Lei n°s 04/2015 e 05/2015, que criam cargos efetivos e temporários que seriam providos por concurso público e processo seletivo, respectivamente, sem esclarecer se revogam as Leis anteriores relacionadas com a estrutura administrativa, especial n° 339/2005 ou se adicionam mais cargos aos 531 já criados nessas normas, alguns ainda vagos;
· Considerando que referido Projeto de Lei, descumprindo a cláusula quinta do TAC, não regulariza a situação dos 128 servidores efetivos sem cargos criados em lei;

· Considerando que tal Projeto de Lei cria cargos sem estabelecer os requisitos para seu ingresso, como escolaridade específica de cada um, bem como sem fixar as respectivas atribuições, o que não pode ser remetido ao edital de abertura de concurso público, por desrespeito à reserva legal;

· Considerando que há notícias de uma desproporção entre o valor pago atualmente aos contratados temporários e a remuneração dos cargos previstos nos Projetos de Lei n°s 04/2015 e 05/2015, o que deve ser apurado pelo Legislativo para estimular a regularização por meio do concurso público, mediante maior número de candidatos;

· Considerando que não haverá aumento de despesas do Executivo caso ocorra uma valorização da remuneração dos cargos a serem providos por concurso em comparação com os contratos temporários atuais, pois o Município já arca com essa despesa realizada com os contratados irregularmente;

· Considerando que o mesmo Projeto de Lei apresenta uma desproporção entre cargos de igual escolaridade, pois para mesma carga horária e atribuições de complexidade similar, pagam-se remunerações distintas, conforme anexos; 
Recomenda ao Prefeito de Dom Basílio encaminhar à Câmara de Vereadores Projetos de Lei substitutivos aos remetidos em 20 de agosto de 2015, no qual deverão constar as seguintes correções:

a) Regularizar a situação dos 128 servidores efetivos que não tem cargos previstos nas leis municipais supracitados, seja criando cargos com efeitos retroativos à posse daqueles, seja declarando que os ocupados por tais pessoas serão extintos assim que se tornarem vagos;

b) Explicitar se os Projetos de Lei a serem aprovados revogam a legislação anterior relacionada à criação de cargos públicos, especialmente a Lei n° 339/2005; se adicionam mais cargos aos 531 das outras normas; ou apenas autoriza a abertura de concurso para cargos já existentes, caso em que se destaca que alguns deles não constam na estrutura administrativa atual;
c) Verificar se é caso de Projeto de Lei Ordinária ou Complementar, em consonância com a Lei Orgânica Municipal, caso venha a criar cargos;

d) Especificar as atribuições de cada cargo e os requisitos exigidos para seu exercício, inclusive a escolaridade;
e) Revisar as remunerações estabelecidas, levando em conta a escolaridade exigida, a carga horária e a complexidade das atribuições a serem exercidas, para evitar disparidades entre cargos de complexidade similar e idêntica carga horária;
f) Considerar, ao estabelecer a remuneração dos cargos que serão providos por concurso público, o valor atualmente pago aos profissionais contratados temporariamente para atividades similares;
Recomenda ao Presidente da Câmara de Vereadores de Dom Basílio, na medida do possível, estabelecer prioridade à tramitação do referido Projeto de Lei, tendo em vista a importância de regularizar a situação dos servidores públicos municipais, principalmente por meio de iminente concurso público.
Recomenda a todos os Vereadores de Dom Basílio zelar pela observância das correções acima recomendadas ao Prefeito, a fim de favorecer a valorização dos cargos efetivos a serem providos mediante concurso público.
Requisita aos Chefes dos Poderes Municipais que as providências adotadas em razão desta Recomendação sejam comunicadas a esta Promotoria de Justiça em dez dias, bem como outras informações que o desejar.
Publique-se. Notifiquem-se as autoridades destinatárias da Recomendação, com cópia do Termo de Ajustamento de Conduta. Remeta-se cópia desta Recomendação à Procuradoria Jurídica do Município de Dom Basílio – BA, ao setor jurídico da Câmara de Vereadores e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Dom Basílio.
Encaminhe-se-a, por correio eletrônico, ao GEPAM e ao CAOPAM.

Afixe-se-a no mural desta Promotoria de Justiça.
Livramento de Nossa Senhora, 05 de outubro de 2015.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição
Observações sobre cargos de Nível Superior

1. - Os cargos de nível superior com carga horária de 40 horas possuem remunerações distintas entre si, o que gera sérias distorções entre atividades de complexidade similar:

	Cargos Efetivos
	Remuneração

	Médico Plantonista
	R$ 5.000,00

	Enfermeiro Plantonista
	R$ 2.000,00

	Engenheiro Civil, Farmacêutico e Engenheiro Agrônomo
	R$ 1.500,00

	Cargos Temporários
	

	Enfermeiro Plantonista e Sanitarista
	R$ 2.000,00

	Fonoaudiólogo, Psicólogo e Nutricionista
	R$ 1.500,00


2 – Proporcionalmente, a remuneração dos cargos de 30 horas é inferior à do de Enfermeiro, de 40 horas, o que não se justifica pois a complexidade do cargo é similar e a escolaridade também:
	Cargos
	Remuneração

	Assistente Social, Educador Físico e Fisioterapeuta
	R$ 1.200,00

	Enfermeiro Plantonista
	R$ 2.000,00


3 – O cargo de Professor deve especificar a matéria e/ou o nível da classe que irá lecionar para aferir o tipo de formação universitária do servidor público.
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